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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO.  
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo 
Código de Processo Civil, que os embargos de declaração 
são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as 
condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que 
configurariam a carência de fundamentação válida. Não se 
prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já 
analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao 
recurso.

2. O requerimento de retirada de agravo interno do plenário 
virtual deve ser realizado antes da publicação da respectiva 
pauta de julgamento, sob pena de preclusão. Ademais, a 
referida oposição prevista no art. 184-D, parágrafo único, II, 
do RISTJ deve ser manifestada de forma fundamentada 
pela parte nas razões recursais, o que não se verifica na 
hipótese dos autos.

3. Embargos de declaração rejeitados.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi. 

  

Brasília, 31 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                   
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.279 - RS (2019/0217267-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : MARCOS ANDREI CHMIEL DOS SANTOS 
ADVOGADOS : REJANE RHODEN BRESOLIN  - RS051899 
   MÍRIAM ALBANUS  - RS083082 
EMBARGADO : ASSOCIACAO ANTONIO VIEIRA 
OUTRO NOME : UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS - UNISINOS 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KUTSCHER POUEY  - RS075551 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCOS ANDREI 

CHMIEL DOS SANTOS em face de acórdão assim ementado: 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE DEIXA 
DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO STJ.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da 
decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, 
pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos 
pela decisão recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno não conhecido.

A parte embargante sustenta existirem duas omissões do aresto recorrido, 

uma relativa á falta de apreciação do seu pedido de retirada do agravo interno da pauta 

virtual. A outra seria a desconsideração do fato de que a parte embargante teria 

expressamente refutado o fundamento da decisão monocrática deste relator no sentido de 

ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, de modo que não seria aplicável a 

súmula 182/STJ para não conhecer do agravo interno.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. 
NÃO CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 
1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil, que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.

2. O requerimento de retirada de agravo interno do plenário virtual deve 
ser realizado antes da publicação da respectiva pauta de julgamento, 
sob pena de preclusão. Ademais, a referida oposição prevista no art. 
184-D, parágrafo único, II, do RISTJ deve ser manifestada de forma 
fundamentada pela parte nas razões recursais, o que não se verifica na 
hipótese dos autos.

3. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, 

claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, 

tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 

existência de (1) obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta 

última as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de 

fundamentação válida, e por derradeiro, (4) o erro material.

3. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade e 
contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um 

desses vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão relevante 
sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, inclusive as 
matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo CPC). Ao órgão 
jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como dos fundamentos 
de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre que se mostre 
necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os fundamentos jurídicos do 
pedido e da defesa, sendo que essa necessidade será verificada no caso 
concreto, em especial na hipótese de cumulação de pedidos, de causas de 
pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode tornar 
os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna o 
pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento de 
qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e de 
matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: quando a 
omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora na demanda, 
não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando interesse de agir na 
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interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário repetitivos 
e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em incidente de 
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou que incorra em 
qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo CPC, dispositivo 
responsável por inovadoras exigências quanto à fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II do 
art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no dispositivo ora 
comentado são claras hipóteses de omissão de questões sobre as quais o juiz 
deve se pronunciar.

4. Na espécie, o embargante alega que houve omissão sobre o pedido de 

retirada de pauta e sobre a ocorrência de impugnação ao fundamento da decisão 

monocrática deste relator.

5. Quanto ao pedido de retirada de pauta, realmente não fora apreciado. De 

qualquer modo, não alcançaria qualquer êxito.

Com efeito, esta Corte Superior perfilha o entendimento de que o 

requerimento de retirada de agravo interno do plenário virtual deve ser realizado antes da 

publicação da respectiva pauta de julgamento, sob pena de preclusão.

Ademais, a referida oposição prevista no art. 184-D, parágrafo único, II, do 

RISTJ deve ser manifestada de forma fundamentada pela parte nas razões recursais, o 

que não se verifica na hipótese dos autos.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULAS NºS 315 E 316/STJ. INADMISSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência da Segunda Seção, considera-se precluso 

o pedido de retirada de agravo interno do plenário virtual formulado pela 

parte somente após a publicação da respectiva pauta de julgamento. O 

requerimento deve ser realizado nas razões do recurso, de forma a 

garantir a preservação do trâmite regular dos feitos no Superior Tribunal 

de Justiça.

2. A oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo 

único, II, do RISTJ deve ser manifestada de forma fundamentada pela 

parte, circunstância não configurada no caso dos autos.

3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
4. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
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patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir 
a omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar 
o julgado por via inadequada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1295141/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 02/12/2019) 
[g.n.]

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE RETIRADA DO AGRAVO INTERNO DA 
PAUTA DE JULGAMENTOS VIRTUAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. ART. 937, 
VI, § 3º, DO CPC. CABIMENTO DESDE QUE PLEITEADO 
OPORTUNAMENTE.
1. O art. 937, VI, § 3º, do CPC prevê a possibilidade de sustentação oral no 
agravo interno interposto em processo de competência originária  ação 
rescisória, mandado de segurança e reclamação ,  quando ele tiver sido 
extinto pelo relator.
2. O Regulamento Interno desta Corte Superior prevê a possibilidade de 

as partes, por meio de advogado devidamente constituído, manifestarem 

sua oposição ao julgamento virtual (art. 184-D, II), o que, caso acolhido, 

implicará a exclusão do recurso do Plenário Virtual (art. 184-F, § 2º).

3. No entanto, no caso, tal pleito foi realizado intempestivamente, 

somente após a publicação da pauta de julgamentos, sendo necessária 

sua postulação nas razões do recurso, sob pena de preclusão. Tal 

entendimento visa garantir a preservação do trâmite regular dos 

processos nesta Corte, mantendo a celeridade e a economia 

processuais.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1470906/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 28/06/2019) 
[g.n.]

6. Já sobre à alegação de que foi desconsiderada a impugnação ao 

fundamento da decisão monocrática de ausência de violação ao art. 489 e 1022 do 

Código de Processo Civil, é evidente que o objetivo da parte é uma nova análise das 

razões do agravo interno, por discordar da conclusão de aplicação da súmula 182/STJ. 

Não se trata de omissão acerca de algum ponto suscitado no agravo interno, mas sobre a 

conclusão manifestada no aresto recorrido quanto ao agravo interno. A pretensão não é 

de integrar o aresto recorrido, mas de obter novo julgamento, fim ao qual os embargos de 

declaração não prestam.

7. Portanto, o que a parte almeja nada mais é do que o rejulgamento da lide, 

repisando os mesmos argumentos, já afastados neste Tribunal. 

Na linha do que se argumentou acima, vejamos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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PRECATÓRIO. QUESTÃO PRECLUSA. ART. 473 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento 
dos Embargos de Declaração, cuidando-se de recurso de fundamentação 
vinculada, restrito a situações em que patente a existência de obscuridade, 
contradição ou omissão no do julgado.
2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da natureza 
recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 
mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou 
omissão. Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, 
o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, 
mas, sim, aclarar ou integrar, razão por que seu processamento não é 
norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.
3.   Na hipótese, nenhum dos pressupostos de cabimento dos Declaratórios 
estão presentes; o acórdão embargado foi claro ao declinar as razões pelas 
quais a questão referente à possibilidade de expedição de precatório em nome 
do Advogado estava efetivamente preclusa, salientando haver decisão anterior 
nos autos da execução indeferindo o pleito, a qual não foi adversada pela 
exequente ou pelo Advogado.
4.   Não há que se falar, ademais, que inexistiria a preclusão reconhecida, 
porque a decisão sobre o precatório teria cunho administrativo; isso porque, no 
caso, referido decisum foi proferido no bojo do processo de execução de 
sentença, não se confundindo a hipótese dos autos com o julgado citado pela 
Embargante (RMS 14.940/RJ, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
DJ 25.22.2002), que tratou de decisão de Presidente do Tribunal relativa a 
resgate de precatórios, posterior ao processo da execução.
5.   Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1317568/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO 
CABIMENTO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS 
DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE 
ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, 
contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.
2. Os embargos de declaração não se prestam ao simples reexame de 
questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.
3. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil somente é 
dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos especiais já 
encaminhados ao STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1392463/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 03/12/2013)

8. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

REsp 1828279 Petição : 300431/2020 C5425065514616410=44<1@ C9441190740:1032560434@
 2019/0217267-0 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA26362328 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 24/08/2020 18:34:46
Código de Controle do Documento: A2CDD0BC-CF3E-46BE-B220-24A0536664D1



Superior Tribunal de Justiça

É como voto.
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Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ANDREI CHMIEL DOS SANTOS
ADVOGADOS : REJANE RHODEN BRESOLIN - RS051899

MÍRIAM ALBANUS - RS083082
RECORRIDO : ASSOCIACAO ANTONIO VIEIRA
OUTRO NOME : UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS - UNISINOS
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KUTSCHER POUEY - RS075551

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR - MENSALIDADES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCOS ANDREI CHMIEL DOS SANTOS
ADVOGADOS : REJANE RHODEN BRESOLIN - RS051899

MÍRIAM ALBANUS - RS083082
EMBARGADO : ASSOCIACAO ANTONIO VIEIRA
OUTRO NOME : UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS - UNISINOS
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KUTSCHER POUEY - RS075551

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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